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RESUMO:  
A importante discussão que está relacionada à Lei 9061/2020 que instituiu a Política Estadual de Proteção 

dos Direitos da pessoa com Transtorno do Espectro Autista representa um avanço significativo na 

construção de políticas públicas voltadas para o autismo no estado do Pará. Nesse cenário, é importante 

salientar Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (CIPTEA), garantia que 

traz a facilitação à integral das prioridades existentes nas áreas da saúde, educação, e assistência social seja 

no âmbito privado ou público passando a assegurar quanto a condição e direitos das pessoas com autismo. 

Com essa análise, teve-se como objetivo a investigação das diretrizes e princípios que a jurisdição atribui 

na busca para efetivação das garantias a proteção dos direitos para com a pessoa com autismo. A 

metodologia está elencada a um estudo de caso de ordem direta onde as fontes estiveram enveredadas no 

documento oficial da Lei Estadual 9061/2020 a partir de uma revisão bibliográfica com ênfase nas garantias 

e fomento de políticas públicas no estado do Pará. Quanto aos resultados, observou-se que a nova jurisdição 

trouxe o fomento e construção do Centro de Especialização em Transtorno do Espectro Autista – CETEA  

caracterizado como um centro especializado em saúde da pessoa com TEA, sede localizada em Belém, 

subordinada à Coordenação Estadual de Políticas para o Autismo – CEPA a qual realizará todo o 

atendimento necessário para pessoa com TEA assegurada por equipe de médicos, fonoaudiólogos, 

psicólogos e terapeutas ocupacionais, assim como psicopedagogos. Outrossim, no art. 15 da Lei é previsto 

a capacitação permanente de agentes públicos para promoção do atendimento especializado, 

compreendendo o autismo como sendo  complexo e desafiador é fundamental que ao longo da sua vida a 

pessoa com TEA tenha acesso a profissionais de diversas áreas  capacitados para desempenhar sua função 

com excelência diante do autismo, e consequentemente auxiliando nas propostas de atendimento do público 

supracitado sendo esse um fator já executado com cursos de capacitação para profissionais da educação, 

saúde e assistência social de 7 municípios do estado. Dessa forma, é indispensável que o poder público 

veicule direitos por meio de leis que sustentem e ampliem os direitos da pessoa com autismo a fim de que 

sejam traçadas estratégias e objetivos visando o desenvolvimento social, afetivo, econômico e psicológico, 

uma vez que em âmbito nacional são encontradas poucas leis estaduais que se atenham na compreensão da 

qualidade de vida dessa parcela social. 
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LINK DA APRESENTAÇÃO: YouTube1 

                                                     
1 Link do Vídeo: https://youtu.be/AWWJeJismP0  
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